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1. Objeto da Contratação Direta

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº

 

(Processo Administrativo n.° 03622.001085/2023-19)

 

Torna-se público que o(a) Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, por meio da
Superintendência Estadual do IBGE no Piauí-SES/PI-SRM, realizará Dispensa Eletrônica,  com

art. 75  nos termos da Lei n.º 14.133, decritério de julgamento menor preço, na hipótese do , inciso II,
1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis.

 

Data da sessão: 29/01/2024

08:00 às 14:00 horasHorário da Fase de Lances:

Link: Portal de Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br)

Critério de Julgamento: menor preço

Regime de Execução: Empreitada por Preço Global 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

contratação, 1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
por dispensa de licitação, do líquido água mineral natural, sem gás, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse.
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1.2. O critério de julgamento adotado será o  observadas as exigências contidas neste  menor preço,
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3 A contratação ocorrerá conforme tabela constante no item 01 do Termo de Referência.

1.4 Descrição dos itens

Especificações Gerais

1.4.1 A água mineral natural, sem gás, objeto da contratação, deve atender às características 
microbiológicas e não conter concentrações acima dos limites máximos permitidos das substâncias 
químicas prejudiciais à saúde, estabelecida
legislação própria, especialmente, a Instrução Normativa nº 60, de 2019, da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa).

1.4.2 As embalagens devem ser isentas de danos físicos como amassamentos, fissuras ou 
qualquer outra avaria que possa comprometer a qualidade da água mineral e, ainda, deve atender 
às especificações da Anvisa e às normas ABNT NBR nº 14.222/2019 - Embalagem plástica para 
água mineral e potável de mesa- Garrafão retornável - Requisitos e métodos de ensaio e NBR n° 
15.395/2006, que estabelece os requisitos mínimos de qualidade e os métodos de ensaio exigíveis 
para garrafas sopradas de PET, personalizadas ou genéricas, não retornáveis, destinadas ao 
acondicionamento de refrigerantes e águas, e em legislação específica.

1.4.3 As especificações referentes ao envase, fechamento, armazenamento, transporte e 
certificação devem seguir as exigências contidas na Resolução RDC n° 173, de 2006, da Anvisa, e 
em legislação específica.

1.4.4 Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais 
sejam: produção, distribuição, uso e destinação final.

Especificações inerente a cada item:
Item 1: Água mineral natural, sem gás, em garrafão retornável:
CATMAT: 445485
Capacidade do garrafão: 20 litros.
Material da embalagem: PET, material polietileno, policarbonato, polipropileno ou outro material 
aceitável para contato com alimentos e bebidas em conformidade às exigências da Portaria DNPM 
nº 387, de 2008 e ABNT NBR n° 14.222/2013, que deverão garantir a integridade do produto.

O garrafão deve possuir lacre de segurança, aparência limpa, isenta de manchas, alterações de 
cor, ranhuras, rachaduras, emendas e amassamentos, bem como não poderá possuir nenhum tipo 
de resíduos e odores. O gargalo não poderá possuir qualquer tipo de deformações internas ou 
externas.

A vida útil do garrafão retornável é de até 3 (três) anos, nos termos do inciso I do art. 5° da Portaria 
DNPM nº 387, de 2008.

Dimensões do garrafão com capacidade de 20 litros:
• Altura total: 490mm ± 2,5mm;
• Diâmetros: medido no anel de reforço (superior e inferior): 275mm ± 2,5 mm, conforme ABNT NBR 
n° 14.222/2019.

Validade da água: no mínimo, de 3 (três) meses, contados da data de entregado produto pelo 
fornecedor.
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a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

f.  

2. Registro de preços

Não será adotado o sistema de registro de preços.

3. Participação na dispensa eletrônica

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

3.1. A  na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensaparticipação
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

3.1.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3.1.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.1.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;
2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau;
5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
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f.  

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

1. 
1.1. 

1.1.1.  

3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

3.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

3.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e
atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao
disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007.

3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º
14.133, de 2021.

4. Ingresso na Dispensa Eletrônica

4.. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

 4.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo  previsto para 
contratação de cada item.

4.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

4.3. Todas as especificações do  contidas na proposta, em especial o preço ou o descontoobjeto
ofertados, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;
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4.4.1.A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência , e Estudo Técnico Preliminar
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

prazo da  a ,4.8. O  de validade  proposta não será inferior 60 (sessenta) dias  a contar da data de
sua apresentação.

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como
firmes e verdadeiras;

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
o art. 93 da Lei nº 8.213/91reabilitado da Previdência Social, de que trata .

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

artigo 7°, XXXIII, da Constituiçãodo ;

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006requisitos estabelecidos no , estando apto a usufruir
§§ 1º ao 3ºdo tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
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5. Fase de lances

5. FASE DE LANCES

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.2.1. O lance  ser ofertado pelo valor unitário  do item.deverá  

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 
(dez centavos).

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

5.5.. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6.. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

6. Julgamento e aceitação das propostas

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas.

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor
preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao
estipulado pela Administração.
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6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por
 respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após ameio do sistema,

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou
abaixo do desconto definido para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

6.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar
planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os
valores adequados à proposta vencedora. 

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes
deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo
de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1. SICAF; 

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
.gov.br/sancoes/cnep).União (https://www.portaltransparencia

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).similares

6.6.2. O   convocado para manifestação previamente a uma eventualfornecedor será
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.6.3 Constatada a existência de sanção, o  será reputado inabilitado, por falta defornecedor
condição de participação.

6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
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6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

 o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes6.9. Quando
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:

6.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
complementaresesclarecimentos , poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
poderáproposta. A planilha  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração do preço.

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. Habilitação

7.  HABILITAÇÃO
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7.1.. Os  a serem exigidos para fins de habilitação, documentos nos termos dos arts. 62 a 70 da
 constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor maisLei nº 14.133, de 2021,

bem classificado na fase de lances.

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão
(ões) válida(s).

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 

art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021........, sob pena de inabilitação. ( ).

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

7.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

7.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação
do fornecedor nos remanescentes. 

7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer documentos dos  exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.

7.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação
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7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

8. Ata de registro de preços

Não será adotado o sistema de registro de preços.

9. Formação do cadastro de reserva

9. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

9.1 Não se aplica.

10. Contratação

10. CONTRATAÇÃO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 prazo de  contados a partir da data de sua10.2. O adjudicatário terá o ,07 (sete) dias úteis
convocação, para  OU assinar o Termo de Contrato aceitar instrumento equivalente, conforme o

socaso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), b pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no
prazo de , a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao07 (sete) dias
sistema de processo eletrônico.

10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

10.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137
a 139 da mesma Lei. 

10.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
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a.  

b.  

c.  

d.  

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato. 

11. Infrações e sanções administrativas

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

;11.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7.   ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem
motivo justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

 11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

 11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.11.1.12. praticar ato lesivo previsto no 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

1. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;
2. Multa de  sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 15 % (quinze por cento)
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; 
3.  Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 11.1.2  a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

;imposição de penalidade mais grave
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d.  4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

;penalidade mais grave

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º).

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de , a contar da data do recebimento dadias14 (catorze) 
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no ecaput 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

11.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.11. as peculiaridades do caso concreto;

11.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

11.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

11.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.17.   O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)

11.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.

12. Das disposições gerais

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

12.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

12.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

12.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

12.2. As providências dos subitens 12.1.1  e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
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12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.12.1 ANEXO I –  Termo de Referência

12.12.1.2. ANEXO I do Termo de Termo de Referência –Planilha de Endereços

12.12.2. ANEXO II do Termo de Referência– Recibo de entrega de água mineral

12.12.3. ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar;

 

 

Teresina/PI, 23 de Janeiro de 2024.

Assinatura da autoridade competente

 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARILIA MARTINS DOS SANTOS ALVES
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 23/01/2024 às 11:48:03.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Termo de Referência 1/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

1/2024 114609-UNIDADE ESTADUAL DO IBGE 
NO PIAUI

MARILIA MARTINS DOS SANTOS 
ALVES

22/01/2024 15:40 (v 
1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 03622.001085/2023-19

1. CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de água mineral natural, tipo 
sem gás, material embalagem plástico, tipo embalagem retornável, características adicionais rótulo com validade 
mínima de 12 (doze) meses, procedência com normas técnicas padrão DNPM, para a Sede da IBGE no Piauí e rede 
de   agências de coleta.

1.2 A presente contratação tem como objetivo oferecer água mineral a todos os servidores, terceirizados e visitantes
desta entidade. A não contratação destes serviços inviabiliza a produção das pesquisas, consideradas de fundamental
importância para o governo que utilizam os dados do IBGE em suas análises. É imprescindível a aquisição dos
materiais de consumo conforme especificados na tabela abaixo, considerando que é salutar aos servidores a ingestão de
água de boa qualidade, afastando assim a possibilidade de doenças provocadas pela ingestão de água contaminada.

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO SETOR MUNICÍPIO QUANT.
VALOR. 

UNIT.
VALOR 
TOTAL

1 445485
Água mineral natural, sem 

gás, acondicionada em 
embalagem retornável.

Sede 
do 

IBGE
TERESINA/PI 700 R$10,76 R$ 7.531,72

2 445485
Água mineral natural, sem 

gás, acondicionada em 
embalagem retornável.

Agência
ÁGUA 

BRANCA/PI 90 R$10,76 R$ 968,36

3 445485
Água mineral natural, sem 

gás, acondicionada em 
embalagem retornável.

Agência BARRAS/PI 90 R$10,76 R$ 968,36

4 445485
Água mineral natural, sem 

gás, acondicionada em 
embalagem retornável.

Agência
BOM JESUS

/PI
90 R$10,76 R$ 968,36

5 445485
Água mineral natural, sem 

gás, acondicionada em 
embalagem retornável.

Agência
CAMPO 

MAIOR/PI 90 R$10,76 R$ 968,36

6 445485
Água mineral natural, sem 

gás, acondicionada em 
embalagem retornável.

Agência
CORRENTE

/PI 90 R$10,76 R$ 968,36

7 445485
Água mineral natural, sem 

gás, acondicionada em 
embalagem retornável.

Agência FLORIANO/PI 90 R$10,76 R$ 968,36

Água mineral natural, sem 
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8 445485 gás, acondicionada em 
embalagem retornável.

Agência OEIRAS/PI 90 R$10,76 R$ 968,36

9 445485
Água mineral natural, sem 

gás, acondicionada em 
embalagem retornável.

Agência
PARNAÍBA

/PI 90 R$10,76 R$ 968,36

10 445485
Água mineral natural, sem 

gás, acondicionada em 
embalagem retornável.

Agência
PAULISTANA

/PI 90 R$10,76 R$ 968,36

11 445485
Água mineral natural, sem 

gás, acondicionada em 
embalagem retornável.

Agência PICOS/PI 90 R$10,76 R$ 968,36

12 445485
Água mineral natural, sem 

gás, acondicionada em 
embalagem retornável.

Agência PIRIPIRI/PI 90 R$10,76 R$ 968,36

13 445485
Água mineral natural, sem 

gás, acondicionada em 
embalagem retornável.

Agência
SÃO JOÃO 
DO PIAUÍ/PI 90 R$10,76 R$ 968,36

14 445485
Água mineral natural, sem 

gás, acondicionada em 
embalagem retornável.

Agência
SÃO 

RAIMUNDO 
NONATO/PI

90 R$10,76 R$ 968,36

 

 

1.3. A contratação diz respeito apenas à especificação constante no item 1.1, não sendo aceito fornecimento de outro 
tipo de água mineral que não seja natural. 

1.4 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de 
Setembro de 2021.

1.5 O prazo de vigência dessa contratação é de , contados  do envio da Autorização de Fornecimento 12 (doze) meses
ou instrumento equivalente, como nota de empenho, na forma do artigo  105 da Lei º 14.133/2021.

1.6 O custo estimado total da contratação é de ,  R$ 20.120,40 (vinte mil, cento e vinte reais e quarenta centavos)
conforme custos unitários apostos na tabela acima.

1.7 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A presente contratação tem como objetivo providenciar o fornecimento de água mineral natural para os servidores 
do IBGE e visitantes, no âmbito da Superintendência Estadual do IBGE no Piauí e agências no interior do Estado, pelo 
período de 12 (doze) meses.

2.2. A necessidade da referida contratação deve-se a serviço imprescindível, mantendo-se a qualidade e bem estar no 
ambiente de trabalho, provendo condições mínimas e necessárias ao andamento das atividades operacionais  na missão 
institucional.

 

2.1 ITEM NO PCA 2024 ( PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL)

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 33787094000140-0-000007/2024

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023

III) Id do item no PCA:36 e 37
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IV) Classe/Grupo: 8960- BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS

V) Identificador da Futura Contratação: 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 ÁGUA

3.1.1 Água mineral natural sem gás, conforme classificação do Código de Águas Minerais (Decreto-Lei 7.841/45), do
DNPM - Departamento Nacional de Produção Mineral, ou de outra entidade que vier a substituí-la na função, e
definição da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária, envasada em garrafões de 20 (vinte) litros, com
protetor na parte superior e lacre de segurança personalizado pelo fabricante, sem avarias, devidamente aprovado
pelo órgão de fiscalização e controle, da vigilância sanitária do Estado, mediante troca de vasilhame.

3.1.2 A água fornecida deve atender às características microbiológicas e não conter concentrações acima dos limites máximos
permitidos das substâncias químicas prejudicais a saúde estabelecidas em Regulamento Técnico próprio,
especialmente, a Resolução-RDP nº 274 e a Resolução-RDP nº 275, ambas de 22/09/2005 da ANVISA.

3.1.3 A água envasada deverá ser entregue com validade de, no mínimo , contados da data de entrega do produto. 30 (trinta) dias
Esta validade deve estar impressa no rótulo ou vasilhame, não sendo aceita etiqueta colocada no casco.

3.1.4 É vedado o fornecimento de água purificada/adicionada de sais, em substituição à água mineral natural.

3.2 VASILHAMES

3.2.1 A data de validade dos garrafões e a data de envase da água mineral, devem obedecer às portarias 387/2008 e 358
/2009 do DNPM e os vasilhames vazios deverão ter validade mínima de três anos, contados da data de sua
fabricação e, pelo menos, 2 anos e 6 meses, contados da data de seu recebimento pelo IBGE.

3.2.2 Os vasilhames deverão possuir aparência limpa, sem quaisquer manchas, alterações de cor, ranhuras, rachaduras, emendas e 
amassamentos, bem como não poderão possuir nenhum tipo de resíduos e odores.

3.2.3 O gargalo não poderá possuir qualquer tipo de deformações internas ou externas.

3.2.4 O garrafão contendo a água deverá vir lacrado e dotado do selo fiscal.

3.2.5 Os vasilhames deverão ser novos, de capacidade nominal de 20 litros, deverão obedecer às normas constantes da
ABNT NBR 14222, ABNT NBR 14328, além de trazer impresso de forma indelével e legível na parte superior do
garrafão, entre o gargalo e o anel de reforço superior:

A data limite de 03 (três) anos de sua vida útil;
O número de certificação da embalagem que atesta a sua conformidade com as normas técnicas da ABNT
NBR14222 e 14328 e o nome do instituto técnico responsável pela emissão do certificado;
Produzido preferencialmente em politereftalato de etileno (PET), atóxico e reciclável

3.2.6 O rótulo do garrafão contendo a água deverá observar o disposto na Portaria INMETRO nº 157 de 19/08/2002, bem
como da Resolução-RDP Nº 259, de 20/09/2002 da ANVISA.

3.3 ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO

3.3.1 O  , objeto da contratação, deve atender às características microbiológicas e não líquido água mineral natural, sem gás
conter concentrações acima dos limites máximos permitidos das substâncias químicas prejudiciais à saúde, estabelecida em 
Regulamento Técnico próprio, especialmente, a Instrução Normativa nº 60, de 2019, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa).

3.3.2 Água mineral natural, sem gás, em garrafão retornável

           CATMAT: 445485

           Capacidade do garrafão: 20 litros.
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           Material da embalagem: PET, material polietileno, policarbonato, polipropileno ou outro material aceitável para contato 
com alimentos e bebidas em conformidade às exigências da Portaria DNPM nº 387, de 2008 e ABNT NBR n° 14.222/2013, que 
deverão garantir a integridade do produto.

            Dimensões do garrafão com capacidade de 20 litros:

• Altura total: 490mm ± 2,5mm;

• Diâmetros: medido no anel de reforço (superior e inferior): 275mm ± 2,5mm, conforme ABNT
NBR n° 14.222/2019.

 

4. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

4.1 Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais sejam: 
produção (extração, qualidade da água, embalagem), distribuição, uso e destinação final.

4.1.2 Produção:

a) O processo de extração/produção da água mineral natural deve estar em conformidade à Resolução CNRH
/MMA nº 76, de 16 de outubro de 2007. A referida Resolução estabelece diretrizes gerais para a integração 
entre a gestão de recursos hídricos e a gestão de águas minerais, termais, gasosas, potáveis de mesa ou 
destinadas a fins balneários;

b) A qualidade da água visa assegurar a segurança e saúde das pessoas no consumo em conformidade à 
Instrução Normativa ANVISA n° 60, de 23 de dezembro de 2019, que estabelece as listas de padrões 
microbiológicos para alimentos;

c) As embalagens primária e secundária do produto devem ser recicláveis e/ou conter percentual de material 
reciclado em sua composição em observância à norma ABNT NBR 13230/2008 - Embalagens e 
acondicionamento plásticos recicláveis - Identificação e simbologia.

4.1.3. Distribuição:

a) Devem ser observadas as disposições da Resolução ANVISA RDC nº 173, de 2006, que dispõe sobre as 
boas práticas para industrialização e comercialização de água mineral natural.

4.1.4. Uso

a) A forma de consumo da água mineral deve evitar desperdício.

4.1.5 Destinação Final:

a) O descarte das embalagens deve ser realizado de modo a atender à Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, à 
NBR 14222/2019 - Embalagem plástica para água mineral e potável de mesa, Garrafão retornável e demais 
normativos sobre o tema.

 

5. ENTREGA E CONTROLE DE RECEBIMENTO

5.1 O prazo de entrega dos itens é de , contados da emissão  de requisição formalizada  pelo Contratante através de  02 (dois) dias
e-mail, em quantitativo especificado, obedecendo o quantitativo limite de cada item.

5.2 Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 01 
 dia de antecedência, para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso (um)

fortuito e força maior.
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5.3 Os itens deverão ser entregues nos endereços constantes do Anexo I deste termo de referência (PLANILHA DE 
ENDEREÇOS).

5.4 A cada pedido de água mineral, a Contratada deverá sempre confirmar via e-mail a entrega dos galões, anexando no mesmo o 
Recibo, conforme modelo constante no Anexo II deste termo de referência (RECIBO DE ENTREGA).

5.5 O Recibo de entrega do material deverá ser assinado pelo responsável da Contratada e por servidor do IBGE (nome completo 
e matrícula SIAPE), além de data da entrega, conforme anexo II deste termo de referência.

 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de , pelo(a) responsável pelo  02 (dois) dias
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de , a contar da notificação do 01 (um) dia
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de , contados do recebimento provisório, após a  02 (dois) dias
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

6.3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-à como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7. MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL

7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (  do art. 115 dacaput
Lei nº 14.133, de 2021).

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5°do
art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).

7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (§2º do art. 44 da IN nº 5,
de 2017).

7.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato (  do art. 45 da IN nº 5, de 2017).caput

7.5 Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante
do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, se assim julgar
necessário, além de dispor sobre as sanções aplicáveis, dentre outros (caput do art. 45 da IN nº 5, de 2017).

7.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (  do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021)caput .
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7.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (inciso VI do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 
2022).

7.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (inciso II do art. 22 
do Decreto nº 11.246, de 2022);

7.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (inciso III do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022);

7.9 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (inciso IV do art. 
22 do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (inciso V do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.11 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, quando for o caso e se necessário (incisos I e II do art. 23 do Decreto nº 11.246, de 
2022).

7.11.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (inciso IV do art. 23 do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.12 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (inciso IV do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 
2022).

7.12.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais. (inciso III do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.12.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (inciso II do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.12.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (inciso VIII do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.12.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (inciso X do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.13 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados (art. 119 da Lei nº 14.133, de 2021).

7.14 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (art. 120 da Lei 
nº 14.133, de 2021).

7.15 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato (art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021).

7.16 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a 
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (§1º do art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021).
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7.17 A Contratada deverá providenciar a emissão da nota fiscal até o dia  do  mês seguinte, referente aos pedidos feitos 05 (cinco)
no mês anterior.

7.18 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação do Contratado junto ao Sicaf (art. 30 da IN 
nº 3, de 2018).

7.19 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não 
estejam regularizados no Sicaf.

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1 O licitante será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, 
com fundamento na hipótese do art. 75, inciso XXX, da Lei n° 14.133, de 2021 (indicar um dos incisos do art. 75 da 
Lei nº 14.133, de 2021, conforme o caso concreto), que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

9. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.1 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de 
Contratação Direta.

10. HABILITAÇÃO TÉCNICA

Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

10.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso.

10.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as 
seguintes características mínimas:

I) Fornecimento de água mineral natural, tipo sem gás, material embalagem plástico, tipo embalagem retornável, com quantidade 
mínima de  galões, durante um regime contratual de .90 (noventa) 12 (meses)

10.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados 
executados de forma concomitante.

10.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

10.4 O contratado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

11. HABILITAÇÃO JURÍDICA

11.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional;

11.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede;

11.3. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.
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11.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada (EIRELI): inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

11.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil;

11.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores;

11.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência 
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;

11.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971.

12. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

12.1 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

12.2. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

12.3. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

12.4. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

12.5 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal.

12.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre;

12.6.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 
outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

12.7. Será exigida do fornecedor, ainda, a seguinte documentação complementar:

12.7.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, 
com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 
o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971;

12.7.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

12.7.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
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12.7.4. O registro previsto no art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

12.7.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

12.7.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

a) ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação;

12.8. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União.

13.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 11301/114609

Fonte de Recursos:1.000.000.000

Programa de Trabalho: 04.122.0032.2000.0001

Elemento de Despesa: 33903007

Plano Interno: INFRA

1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARILIA MARTINS DOS SANTOS ALVES
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

ELICIO RODRIGUES DE ABREU

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Agente de contratação
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ENDEREÇOS DE ENTREGA DOS ITENS
Item Município Endereço Telefone

1 Teresina/PI Avenida Senador Arêa
Leão, 2185, torre 02,

sala 103. São Cristóvão,
Cep: 64.051-090

(86) 2106-4161

2 Água Branca/PI AVENIDA JOÃO
FERREIRA,
407,Centro,

Cep:64.460-000

(86) 2222-1517 

3 Barras/PI RUA SÃO JOSÉ, 531,
LOJAS 3 E 4, Centro,

CEP:64.100-000

(86) 2222-1150 

4 Bom Jesus/PI PRAÇA MARCOS
AURÉLIO, S/N,

CENTRO ADMINIST.
SL 10 – CEP:64.900-

000

(89) 2221-1587 

5 Campo Maior/PI RUA ALBERTO
BONA, 470 –

CENTRO – CEP:
64.280-000

(86) 2222-1416 

6 Corrente/PI RUA AUGUSTA,
2420 – CENTRO –
CEP: 64.980-000

(89) 2221-1550 

7 Floriano/PI RUA ELIAS OKA, 62,
CENTRO, CEP:64.800-

088

(89) 2221-1027 

8 Oeiras/PI AV. TOTONHO DE
FREITAS, N° 819 -

OEIRAS NOVA, CEP: 
64.500-000

(89) 2221-1245 

9 Parnaíba/PI Rua José Basson, nº
500, Centro, CEP:

64.200-410

(86) 2221-1892 

10 Paulistana/PI AV. MARECHAL
DEODORO, S/N,

CÂMARA
MUNICIPAL, CEP:

64.750-970  

(89) 2222-1506 

11 Picos/PI AVENIDA SENADOR
HELVÍDIO NUNES,
2570 – JUNCO, CEP:

64607-760

(89) 2222-1543 

12 Piripiri/PI AV. ADERSON ALVES
FERREIRA, 684,

CENTRO, CEP:64.260-
000

(86) 2222-1363 

13 São João do Piauí/PI TRAVESSA (89) 2222-1505 



MINISTRO PEDRO
BORGES, 658 –
CENTRO – CEP:

64.760-000
14 São Raimundo

Nonato/PI
RUA VIRGÍLIO

DEUSDARÁ, 404 –
ALDEIA – CEP:

64.770-000

(89) 2221-1611 
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ENDEREÇOS DE ENTREGA DOS ITENS
Item Município Endereço Telefone

1 Teresina/PI Avenida Senador Arêa
Leão, 2185, torre 02,

sala 103. São Cristóvão,
Cep: 64.051-090

(86) 2106-4161

2 Água Branca/PI AVENIDA JOÃO
FERREIRA,
407,Centro,

Cep:64.460-000

(86) 2222-1517 

3 Barras/PI RUA SÃO JOSÉ, 531,
LOJAS 3 E 4, Centro,

CEP:64.100-000

(86) 2222-1150 

4 Bom Jesus/PI PRAÇA MARCOS
AURÉLIO, S/N,

CENTRO ADMINIST.
SL 10 – CEP:64.900-

000

(89) 2221-1587 

5 Campo Maior/PI RUA ALBERTO
BONA, 470 –

CENTRO – CEP:
64.280-000

(86) 2222-1416 

6 Corrente/PI RUA AUGUSTA,
2420 – CENTRO –
CEP: 64.980-000

(89) 2221-1550 

7 Floriano/PI RUA ELIAS OKA, 62,
CENTRO, CEP:64.800-

088

(89) 2221-1027 

8 Oeiras/PI AV. TOTONHO DE
FREITAS, N° 819 -

OEIRAS NOVA, CEP: 
64.500-000

(89) 2221-1245 

9 Parnaíba/PI Rua José Basson, nº
500, Centro, CEP:

64.200-410

(86) 2221-1892 

10 Paulistana/PI AV. MARECHAL
DEODORO, S/N,

CÂMARA
MUNICIPAL, CEP:

64.750-970  

(89) 2222-1506 

11 Picos/PI AVENIDA SENADOR
HELVÍDIO NUNES,
2570 – JUNCO, CEP:

64607-760

(89) 2222-1543 

12 Piripiri/PI AV. ADERSON ALVES
FERREIRA, 684,

CENTRO, CEP:64.260-
000

(86) 2222-1363 

13 São João do Piauí/PI TRAVESSA (89) 2222-1505 



MINISTRO PEDRO
BORGES, 658 –
CENTRO – CEP:

64.760-000
14 São Raimundo

Nonato/PI
RUA VIRGÍLIO

DEUSDARÁ, 404 –
ALDEIA – CEP:

64.770-000

(89) 2221-1611 
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Estudo Técnico Preliminar 3/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 

2. Descrição da necessidade

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de água mineral, tipo sem
gás, material embalagem plástico, tipo embalagem retornável,  características  adicionais  rótulo  c
/ validade (min. 12 meses), procedência com normas técnicas padrão DNPM, para a sede do IBGE no Piauí e rede
de Agências de Coleta. 

A presente contratação tem como objetivo oferecer água mineral a todos os servidores, terceirizados e visitantes
desta entidade. A não contratação destes serviços inviabiliza a produção das pesquisas, consideradas de
fundamental importância para o governo que utilizam os dados do IBGE em suas análises. É imprescindível a
aquisição dos materiais de consumo especificados na Tabela de Especificações, considerando que é salutar aos
servidores a ingestão de água de boa qualidade afastando assim a possibilidade e ausência provocada por doenças
provocadas pela ingestão de água contaminada.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Seção de Recursos de Materiais - SRM Elício Rodrigues de Abreu

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Água

Água mineral natural sem gás, conforme classificação do Código de Águas Minerais (Decreto-Lei 7.841/45), do
DNPM - Departamento Nacional de Produção Mineral, ou de outra entidade que vier a substituí-la na função, e
definição da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária, envasada em garrafões de 20 (vinte) litros, com
protetor na parte superior e lacre de segurança personalizado pelo fabricante, sem avarias, devidamente aprovado
pelo órgão de fiscalização e controle, da vigilância sanitária do Estado, mediante troca de vasilhame. A água
fornecida deve atender às características microbiológicas e não conter concentrações acima dos limites máximos
permitidos das substâncias químicas prejudicais a saúde estabelecidas em  Regulamento Técnico próprio,
especialmente, a Resolução-RDP nº 274 e a Resolução-RDP nº 275, ambas de 22/09/2005 da ANVISA. A água
envasada deverá ser entregue com validade de, no mínimo 30 (trinta) dias, contados da data de entrega do produto.
Esta validade deve estar impressa no rótulo ou vasilhame, não sendo aceita etiqueta colocada no casco.

É vedado o fornecimento de água purificada/adicionada em substituição à mineral natural.

4.2. Vasilhame

A data de validade dos garrafões e a data de envase da água mineral, devem obedecer às portarias 387/2008 e 358
/2009 do DNPM e os vasilhames vazios deverão ter validade mínima de três anos, contados da data de sua
fabricação e, pelo menos, 2 anos e 6 meses, contados da data de seu recebimento pelo IBGE. Sempre deverá
possuir aparência limpa, isenta de manchas, alterações de cor, ranhuras, rachaduras, emendas e amassamentos,
bem como não poderá possuir nenhum tipo de resíduos e odores . O gargalo não poderá possuir qualquer tipo de
deformações internas ou externas. O garrafão contendo a água deverá vir lacrado e dotado do selo fiscal.
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Os vasilhames deverão ser novos, de capacidade nominal de 20 litros, deverão obedecer às normas constantes da
ABNT NBR 14222, ABNT NBR 14328, além de trazer impresso de forma indelével e legível na parte superior do
garrafão, entre o gargalo e o anel de reforço superior:

A data limite de 03 (três) anos de sua vida útil;

O número de certificação da embalagem que atesta a sua conformidade com as normas técnicas da ABNT
NBR14222 e 14328 e o nome do instituto técnico responsável pela emissão do certificado.

Produzido preferencialmente em politereftalato de etileno (PET), atóxico e reciclável.

Rotulagem

O rótulo do garrafão contendo a água deverá observar o disposto na Portaria INMETRO nº 157 de 19/08/2002, bem
como da Resolução-RDP Nº 259, de 20/09/2002 da ANVISA.

Controle de qualidade

Deverá ser indicado, baseado no art. 2º da Portaria 470 de 24/11/1999 do Ministério de Minas e Energia,

Art. 2o O requerimento deverá ser instruído com o modelo de rótulo pretendido, do qual deverão constar os
seguintes elementos informativos:

1. nome da fonte;

2. local da fonte, Município e Estado;

3. classificação da água;

4. composição química, expressa em miligramas por litro, contendo, no mínimo, os oito elementos predominantes,
sob a forma iônica;

5. características físico-químicas nas urgência;

6. nome do laboratório, número e data da análise da água;

7. volume expresso em litros ou mililitros;

8. número e data da concessão de lavra, e número do processo seguido do nome "DNPM";

9. nome da empresa concessionária e/ou arrendatária, se for o caso, com o número de inscrição no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica –CNPJ, do Ministério da Fazenda;

10. duração ,em meses, do produto, destacando-se a data de envasamento por meio de impressão indelével na
embalagem, no rótulo, ou na tampa;

11. as expressões "Indústria Brasileira";

12. análise bacteriológica da água emitida a menos de 12 (doze) meses da data de realização do certame, em
conformidade com o parágrafo único do art. 27 do Decreto-Lei 7.841/45, Código de Águas Minerais, com a redação
dada pela lei 6.726/79.E nos termos da Resolução de Diretoria Colegiada – RDC nº. 274/2005 da ANVISA, que
aprova o Regulamento Técnico para Águas Envasadas e Gelo, ou outras em sua substituição.

13. análise físico–química completa do produto emitida no último semestre por órgão oficial ou por laboratório
competente e credenciado por ele.

14. cada fonte terá uma denominação específica, vedada a utilização de um mesmo nome para identificar fontes
distintas, ainda que compreendidas na mesma área de concessão  não serão aceitos certificados sem data de
emissão e que não indiquem sua validade.

 O prazo de entrega será contado a partir da data do recebimento da Autorização de Fornecimento, enviada à4.3.
contratada, por e–mail, por aplicativo de mensagem "whatsapp" e ainda por telefone.
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.. A Autorização de Fornecimento mencionada neste subitem consiste em uma comunicação do contratante à4.4
contratada informando a quantidade a ser fornecida e o prazo para a entrega. A contratada deverá entregar os
garrafões de água mineral, no prazo de 2 (dois) dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento,
para entregar os garrafões de água mineral.

 A empresa se responsabilizará pelo transporte e entrega da água mineral e por eventuais danos causados aos4.5.
produtos por seus empregados, mesmo nas dependências físicas do IBGE.

5. Levantamento de Mercado

Atendendo a IN nº 73/2020 -Art.5º inciso IV a presente consulta foi executada através do painel de preços em que
foram consultados os pregões realizados no período de um ano. As informações se encontram no Mapa de Preços
que fará parte do processo.

O objeto a ser contratado, enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei nº 10.520 /2002
e o Decreto nº 10.024/2019, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente
encontradas no mercado.

O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

 

6. Descrição da solução como um todo

A vantagem de se adquirir água mineral envasada em garrafões de 20 litros mediante comodato decorre da
desnecessidade por parte do IBGE de se comprar tais garrafões, mormente porque eles possuem prazo de validade, 
daí porque a responsabilidade pela gestão da validade dos demais garrafões a serem disponibilizados, em regime
de comodato, será da empresa fornecedora, reduzindo, assim, os custos com aquisição, logística, guarda,
manutenção, controle temporal e troca desses garrafões.

Diante do exposto, conclui-se que, dentre as soluções encontradas no mercado, a contratação de empresa
especializada para fornecer água mineral no sistema de substituição de vasilhames (comodato), apresenta a melhor
solução para o problema em tela.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A relação do item necessário para contemplar a solução, bem como a estimativa das quantidades a serem
contratadas são apresentadas no quadro a seguir.

ÁGUA MINERAL NATURAL, TIPO: SEM GÁS, MATERIAL EMBALAGEM:
PLÁSTICO, TIPO EMBALAGEM: RETORNÁVEL UNIDADE: GARRAFÃO 20,00L

 

ITEM MUNICIPIO SETOR QUANT.ESTIMADA
PREÇO TOTAL 
ESTIMADO R$

1 Teresina Sede do IBGE 700 7.531,72

2 Água Branca Agência 90 968,36

3 Barras Agência 90 968,36

4 Bom Jesus Agência 90 968,36

5 Campo Maior Agência 90 968,36

6 Corrente Agência 90 968,36
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7 Floriano Agência 90 968,36

8 Parnaíba Agência 90 968,36

9 Paulistana Agência 90 968,36

10 Piripiri Agência 90 968,36

11 Picos Agência 90 968,36

12 Oeiras Agência 90 968,36

13 São João do Piauí Agência 90 968,36

14 São Raimundo Nonato Agência 90 968,36

      TOTAL ESTIMADO 20.120,45

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

O preço de referência para a presente contratação foi estimado em R$ 20.120,45 (Vinte mil, cento e vinte reais e
quarenta e cinco centavos), levando em conta as considerações constantes na seção anterior.

As cotações serão juntadas aos autos, como documentação de suporte. Esta pesquisa poderá ser aprimorada para
efeito de estimativa dos valores de referência para a licitação.

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A opção pelo parcelamento do objeto se deve aos seguintes motivos:

O objeto em questão é passível de parcelamento, por ser pequena a totalidade diária a ser contratada e devido a
extensão territorial de nosso Estado é mais prático a contratação de empresas nos próprios municípios das
Agências de Coleta.

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes.

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

.A contratação está prevista no Plano Anual de Contratações 2024

12. Resultados Pretendidos

O resultado pretendido neste processo é a aquisição de água mineral natural potável de mesa acondicionada em
garrafões de 20L (vinte litros), baseando-se na necessidade de consumo do IBGE garantindo o constante 
abastecimento de água mineral, potável para servidores, terceirizados e ao público atendido.

Acrescente–se que a contratação visa atender a Norma Regulamentadora nº 24 (NR 24) – Condições Sanitárias e
de Conforto nos Locais de Trabalho pois a água mineral é suplemento essencial para a saúde dos trabalhadores.
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A equipe de planejamento destaca que a contratação resultar-se-á benéfica e vantajosa, uma vez que não implicará
em investimentos, tais como, contratação, treinamento e administração de mão de obra, locação e/ou aquisição de
equipamentos e materiais específicos, bem como permitirá a mensuração qualitativa e quantitativa dos resultados,
maximizando o aproveitamento do objeto fornecido.

13. Providências a serem Adotadas

Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, nem quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual ou adequação do ambiente da organização.

Não obstante, a falta de exigência de certificações quanto aos produtos eventualmente adquiridos da empresa 
fornecedora, pode gerar impactos negativos na cadeia de fornecimento e na saúde dos usuários, por se tratar de
gênero de consumo por ingestão.

A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas
exigidas.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não se verifica prováveis impactos, tendo em vista que a caracterização dos bens, assim como a forma
de contratação, preveem medidas para sustentabilidade na aquisição.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe de planejamento considera viável esta contratação conforme estudo acima . 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARILIA MARTINS DOS SANTOS ALVES

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Relatório de pesquisa de preço

Relatório Resumido

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

2/2024 114609 Rascunho ALEX DEOLINDO GOMES

Título: ÁGUA MINERAL NATURAL

Observações:

Total de itens cotados: 1

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

445485 - Água Mineral Natural Tipo: Sem Gás , Material 

Embalagem: Plástico , Tipo Embalagem: Retornável
Garrafão 20 Litro 2100

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 3,5000 R$ 10,7596 R$ 10,8550

 Coeficiente de Variação: 41,5787%

 Desvio Padrão: 4,4737

Maior Preço: R$ 31,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - 5A 

REGIAO - Compras.gov.br
8520 Garrafão 20 Litro R$ 3,9000 03/01/2024 Sim

2 I JUSTICA ELEITORAL - Compras.gov.br 2500 Garrafão 20 Litro R$ 7,4000 03/01/2024 Sim

3 I
INST.BRAS.DO MEIO AMB.E DOS REC.

NAT.RENOVAV. - Compras.gov.br
1920 Garrafão 20 Litro R$ 7,0000 03/01/2024 Sim

4 I ESTADO DO PARANA - Compras.gov.br 572 Garrafão 20 Litro R$ 14,0000 03/01/2024 Sim

5 I JUSTICA ELEITORAL - Compras.gov.br 7500 Garrafão 20 Litro R$ 7,5000 03/01/2024 Sim

6 I ESTADO DO ACRE - Compras.gov.br 720 Garrafão 20 Litro R$ 12,0000 02/01/2024 Sim

7 I ESTADO DO ACRE - Compras.gov.br 1296 Garrafão 20 Litro R$ 12,0000 02/01/2024 Sim

8 I ESTADO DO ACRE - Compras.gov.br 720 Garrafão 20 Litro R$ 12,0000 02/01/2024 Sim

9 I
FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DE MATO GROSSO - Compras.gov.br
1000 Garrafão 20 Litro R$ 12,5000 02/01/2024 Sim

10 I
FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DE MATO GROSSO - Compras.gov.br
2000 Garrafão 20 Litro R$ 15,1900 02/01/2024 Sim

11 I
FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DE MATO GROSSO - Compras.gov.br
31750 Garrafão 20 Litro R$ 9,6500 02/01/2024 Sim

12 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.
1500 Garrafão 20 Litro R$ 5,9000 02/01/2024 Sim
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gov.br

13 I
CONSELHO REG.DE ENG.ARQ.E 

AGRON. DE GOIAS - Compras.gov.br
30 Garrafão 20 Litro R$ 18,4900 30/12/2023 Sim

14 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

45 Garrafão 20 Litro R$ 14,6200 29/12/2023 Sim

15 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

140 Garrafão 20 Litro R$ 14,6200 29/12/2023 Sim

16 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

180 Garrafão 20 Litro R$ 14,6200 29/12/2023 Sim

17 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

140 Garrafão 20 Litro R$ 14,6200 29/12/2023 Sim

18 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

460 Garrafão 20 Litro R$ 14,6000 29/12/2023 Sim

19 I JUSTICA FEDERAL - Compras.gov.br 420 Garrafão 20 Litro R$ 9,0000 29/12/2023 Sim

20 I JUSTICA FEDERAL - Compras.gov.br 4400 Garrafão 20 Litro R$ 8,0000 29/12/2023 Sim

21 I ESTADO DO PIAUI - Compras.gov.br 4000 Garrafão 20 Litro R$ 6,5000 29/12/2023 Sim

22 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
900 Garrafão 20 Litro R$ 6,8000 29/12/2023 Sim

23 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
1000 Garrafão 20 Litro R$ 5,2100 29/12/2023 Sim

24 I
MINISTERIO DA SAUDE - Compras.gov.

br
800 Garrafão 20 Litro R$ 10,0000 29/12/2023 Sim

25 I
MINISTERIO DA FAZENDA - Compras.

gov.br
3408 Garrafão 20 Litro R$ 3,5000 29/12/2023 Sim

26 I
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNIC.

DO EST.DE GOIAS - Compras.gov.br
4200 Garrafão 20 Litro R$ 11,0000 28/12/2023 Sim

27 I
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - Compras.gov.br
1000 Garrafão 20 Litro R$ 11,9900 28/12/2023 Sim

28 I
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - Compras.gov.br
2000 Garrafão 20 Litro R$ 8,0500 28/12/2023 Sim

29 I
MINIST. DA AGRICUL.,PECUARIA E 

ABASTECIMENTO - Compras.gov.br
70 Garrafão 20 Litro R$ 9,5500 28/12/2023 Sim

30 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E 

SUDESTE DO PARá - Compras.gov.br
2000 Garrafão 20 Litro R$ 11,4400 28/12/2023 Sim

31 I
FUNDACAO UNIVERSIDADE DO 

MARANHAO - Compras.gov.br
2250 Garrafão 20 Litro R$ 6,5000 27/12/2023 Sim

32 I
FUNDACAO UNIVERSIDADE DO 

MARANHAO - Compras.gov.br
6750 Garrafão 20 Litro R$ 6,5000 27/12/2023 Sim

33 I
DEPTO. NAC. DE INFRA-ESTRUTURA 

DE TRANSPORTES - Compras.gov.br
1440 Garrafão 20 Litro R$ 4,0000 27/12/2023 Sim

34 I
INST.FED.DE EDUC.,CIE.E TEC.SUL-RIO-

GRANDENSE - Compras.gov.br
4206 Garrafão 20 Litro R$ 16,6700 27/12/2023 Sim

35 I ESTADO DO PARA - Compras.gov.br 5264 Garrafão 20 Litro R$ 8,9000 26/12/2023 Sim

36 I ESTADO DO PARA - Compras.gov.br 180 Garrafão 20 Litro R$ 31,0000 26/12/2023 Sim

37 I JUSTICA FEDERAL - Compras.gov.br 500 Garrafão 20 Litro R$ 9,8000 26/12/2023 Sim

38 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

540 Garrafão 20 Litro R$ 10,8800 22/12/2023 Sim

39 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

540 Garrafão 20 Litro R$ 10,8300 22/12/2023 Sim

40 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

540 Garrafão 20 Litro R$ 10,8300 22/12/2023 Sim

41 I

DEPARTAMENTO DE POLICIA 

RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

420 Garrafão 20 Litro R$ 10,8800 22/12/2023 Sim

DEPARTAMENTO DE POLICIA 
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42 I RODOVIARIA FEDERAL/MJ - Compras.

gov.br

4620 Garrafão 20 Litro R$ 6,8000 22/12/2023 Sim

43 I
CONSELHO REGIONAL ENGENHARIA 

E AGRONOMIA - RO - Compras.gov.br
1800 Garrafão 20 Litro R$ 6,9900 22/12/2023 Sim

44 I
INST.FED.DE EDUC., CIENC.E 

TECNOLOGIA PIAUí - Compras.gov.br
2000 Garrafão 20 Litro R$ 11,7500 22/12/2023 Sim

45 I
INST.FED.DE EDUC., CIENC.E 

TECNOLOGIA PIAUí - Compras.gov.br
1400 Garrafão 20 Litro R$ 10,7500 22/12/2023 Sim

46 I
INST.FED.DE EDUC., CIENC.E 

TECNOLOGIA PIAUí - Compras.gov.br
600 Garrafão 20 Litro R$ 12,0000 22/12/2023 Sim

47 I
INST.FED.DE EDUC., CIENC.E 

TECNOLOGIA PIAUí - Compras.gov.br
800 Garrafão 20 Litro R$ 11,9500 22/12/2023 Sim

48 I
INST.FED.DE EDUC., CIENC.E 

TECNOLOGIA PIAUí - Compras.gov.br
2000 Garrafão 20 Litro R$ 13,0000 22/12/2023 Sim

49 I
INST.FED.DE EDUC., CIENC.E 

TECNOLOGIA PIAUí - Compras.gov.br
2000 Garrafão 20 Litro R$ 13,4000 22/12/2023 Sim

50 I
INST.FED.DE EDUC., CIENC.E 

TECNOLOGIA PIAUí - Compras.gov.br
1000 Garrafão 20 Litro R$ 12,9000 22/12/2023 Sim

 Legenda: Compra Anulada ou Revogada.

Relatório emitido em 04/01/2024 14:55

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.
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